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Introdução

As medidas que possam acelerar, agilizar e flexibilizar processos e procedimentos, como o melhoramento do acesso á identificação civil, ou a completa desmaterialização dos registos, darão um contributo inestimável ao funcionamento e eficácia do sistema.

As tecnologias de informação e da comunicação representam por um lado um desafio e, por outro, um instrumento fundamental para uma nova forma de encarar a justiça por parte  dos cidadãos e das empresas.

Poderemos apresentar como exemplo desta intervenção no domínio jurídico, o que sucederá na área dos registos e notariado. Os registos e notariado conhecem em primeira instância alguns dos principais eventos da ``vida`` dos cidadãos, com esta iniciativa pretende-se proceder á desmaterialização das certidões e prossecução da informatização das conservatórias, em conexão com os cartórios notariais e com os tribunais. Considera-se ainda importante a digitalização dos registos ainda existentes em livros, o que permitirá o uso das certidões como um evento dentro de uma situação de vida e não como um fim em si, como por exemplo, nascer, casar, constituir empresa, entre outros.

O desenvolvimento dos sistemas de informação nos tribunais deve estar orientado para o serviço público, devendo constituir um dos principais catalisadores de mudanças na opinião pública, aumentando a confiança e o conhecimento dos cidadãos sobre o funcionamento da organização judiciária e sobre a autoridade judicial em concreto.

O desenvolvimento e integração dos sistemas de informação existentes no sentido do seu suporte completo ás actividades administrativas mas no registo pleno das múltiplas intervenções no tribunal (funcionários judiciais, magistrados judiciais, magistrados do ministério público, etc.), permitirá aumentar o controlo do respectivo processo produtivo e dessa forma aumentar a previsibilidade e o cumprimento de prazos. Será igualmente necessário ultimar a ligação dos tribunais em rede, entre si, com os diversos subsistemas da justiça, e com os restantes profissionais do foro. Posteriormente será a meu ver fundamental assegurar um interface adequado para o acesso á justiça através da Internet, posicionando a Internet como canal privilegiado de relacionamento com os utentes, através da criação de um portal da justiça.

· Informatização e massificação processual, qual a relação?

A massificação de processos a que assistimos na última década só pode ser enfrentada e resolvida através da utilização de meios tecnológicos avançados, como alguns dos que já referimos. Numa sociedade tecnologicamente evoluída, como pretendemos ser, todo o universo judiciário (Advogados, Juizes, Funcionários judiciais, estudantes de Direito, Solicitadores, etc.), deverá ter a oportunidade de usar tecnologias como enviar os seus documentos para o tribunal e ser citado ou notificado por correio electrónico, aceder á base de dados do tribunal e indagar do estado de certo processo, etc.

A realidade portuguesa contrasta fortemente com o panorama internacional. Hoje em dia já em muitas partes do mundo é possível ter acesso a sistemas como, sistema informático de pesquisa jurídica em rede; instalação de redes internas nos tribunais ( Intranets), que permitem a troca de informação especializada entre juizes e o acesso ás bases de dados judiciais sediadas nos tribunais;  sistema digital de videoconferência, que permite a inquirição de testemunhas, réus e autores á distância.

Para prevenir situações de ``intrusos`` e preservar a privacidade e segurança das comunicações, poderão ser usados programas de codificação ou encriptamento, com assinatura digital e chaves de acesso conhecidas só do destinatário, programas capazes de autenticar electronicamente a legitimidade da proveniência.

Ao longo destes 10 anos, que marcaram uma profunda revolução tecnológica em todo o mundo, revelaram-se em Portugal um fracasso, isto não só porque nunca se investiu em modernização o que se deveria ter investido mas também devido a alguma falta de conhecimentos informáticos por parte dos agentes judiciais. Só existe, pois, uma saída para superar este mão resultado dos últimos 10 anos: a tecnologia. 

O avanço tecnológico nos tribunais implica a existência de muitos Juizes, Advogados e Funcionários Judiciais tecnologicamente evoluídos. Um Tribunal só poderá ser devidamente informatizado se no processo de informatização tiverem intervenção principal ou pelo menos significativa os seus principais utilizadores.

Conclusão: Sabemos que a tecnologia é uma das formas mais viáveis para minimizar a crise na justiça e a morosidade dos Tribunais, sendo assim a tecnologia deverá ser um dos instrumentos de trabalho que terá de ser alvo da atenção dos mais altos responsáveis e da motivação dos utilizadores. 

A última década mostrou-nos, apesar de tudo, que é possível a reconversão tecnológica dos tribunais, sendo urgente investir na formação de utilizadores. Isto só será viável se forem criados sistemas informáticos de gestão de processos, contacto electrónico entre Tribunais, pesquisa jurídica em rede, Intranets nos Tribunais.

Para finalizar, estará na base de todo este processo de informatização uma reformulação dos sistemas de lançamento e gestão de projectos tecnológicos dos Tribunais, ajustados a esta nova realidade da massificação processual.
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( esperemos que não!...).
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